
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.251 - RJ (2018/0341629-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : S I R DE Q 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – 
STF. EMENDATIO LIBELLI. CORRELAÇÃO DOS FATOS DESCRITOS 
NA DENÚNCIA E NA SENTENÇA. DISPENSABILIDADE DAS REGRAS 
DO ARTIGO 384 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. 
INCURSÃO NAS PROVAS DOS ATOS. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. CORRUPÇÃO PASSIVA. 
MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. AGENTE QUE 
DEVERIA ZELAR PELO CUMPRIMENTO DAS LEIS. ELEMENTO DE 
MAIOR REPROVABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O argumento do agravante de que foram combatidos os 
fundamentos de inadmissão do recurso especial não refuta a incidência 
da Súmula n. 284 do STF, que aponta pela deficiência de fundamentação 
decorrente da não indicação dos dispositivos de lei tidos por violados. 

2. A Corte Regional entendeu pela possibilidade de 
emendatio libelli, correlação entre os fatos descritos na denúncia e na 
sentença, e, ainda, pela dispensabilidade do cumprimento das regras do 
art. 384 da lei processual penal no caso. 

3. Esta Corte já definiu que o réu se defende da imputação 
fática e não da imputação jurídica, assim, tratando-se da emendatio libelli, 
mostra-se desnecessária a observância das disposições do art. 384 do 
CPP.

4. Para se concluir de forma diversa do entendimento do 
Tribunal de origem quanto à correlação entre os fatos descritos na 
denúncia e na sentença, seria inevitável o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância 
especial. Súmula n. 7 desta Corte.

5. A majoração da pena-base se deve ao fato de ter sido 
considerada negativa a circunstância judicial da culpabilidade, em razão 
do crime ter sido praticado por policial federal, agente estatal que deveria 
zelar pelo cumprimento das leis. 

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 23 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.251 - RJ (2018/0341629-0)
  

AGRAVANTE : S I R DE Q 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 1654/1662, 

em que neguei provimento ao recurso especial, em razão da incidência das Súmulas n. 

284 do Supremo Tribunal Federal – STF e n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ; 

desnecessidade de observância das disposições do art. 384 do Código de Processo 

Penal – CPP e possibilidade de majoração da pena-base diante de circunstância judicial 

negativa.

O agravante sustenta que há apenas revaloração de prova; combateu 

integralmente o fundamento de inadmissibilidade do recurso especial; insuficiência de 

provas da autoria e materialidade delitivas; e que violação de dever inerente ao cargo 

público já integra o tipo penal da corrupção ativa. 

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão monocrática ou a 

submissão do recurso ao Órgão Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.251 - RJ (2018/0341629-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

O argumento de que foram combatidos os fundamentos de inadmissão 

do recurso especial não refuta a incidência da Súmula n. 284 do STF, que aponta pela 

deficiência de fundamentação, decorrente da não indicação dos dispositivos de lei tidos 

por violados. 

Desse modo, fica mantida a incidência do óbice sumular quanto à 

apontada ilegalidade e manifesta inexistência de provas condenatórias e necessidade 

de restituição do bem apreendido. 

No que tange ao fundamento de que o decreto condenatório se mostrou 

ultra petita, vez que inexistiria correlação entre os fatos imputados na denúncia e a 

sentença recorrida, a Corte Regional entendeu pela possibilidade de emendatio libelli, 

correlação entre os fatos descritos na denúncia e na sentença, e, ainda, a 

dispensabilidade do cumprimento das regras do art. 384 da lei processual penal no 

caso. Seguem abaixo trechos do aresto hostilizado:

Sob outro ângulo, pugna SÉRGIO IVAN pela nulidade da 
sentença, ao fundamento de que o decreto condenatório se mostrou ultra 
petita, vez que inexiste uma devida correlação entre os fatos imputados 
na denúncia e a sentença recorrida.

Tal pleito não merece prosperar. Nos termos do art. 383 do 
Código de Processo Penal, a emendatio libelli consiste na atribuição de 
definição jurídica diversa ao arcabouço fático descrito na inicial acusatória, 
ainda que isso implique agravamento da situação jurídica do réu, 
mantendo-se, contudo, intocada a correlação fática entre acusação e 
sentença, afinal, o réu- defende-se dos fatos no processo penal.

O momento adequado à realização da emendatio libelli pelo 
órgão jurisdicional é quando do proferimento da sentença, haja vista que o 
Parquet é o titular da ação penal, a quem se atribui o poder-dever da 
capitulação jurídica do fato imputado.

Neste particular, consigna-se que o Superior Tribunal de 
Justiça tem jurisprudência remansosa no sentido de que, "no sistema 
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processual penal brasileiro, o réu se defende da imputação fática e não da 
imputatio júris. Desse modo, tratando-se de emendatio libelli e não mutatio 
libelli, mostra-se desnecessária a observância das disposições do art. 
384 do Código de Processo Penai' (AgRg no REsp 1.531.039/SP, Rei. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 11/10/2016, DJe 
26/10/2016).

Como é cediço, o princípio da correlação entre a denúncia e 
a sentença condenatória representa, no sistema processual penal, uma 
das mais importantes garantias ao acusado, porquanto descreve balizas 
para a prolação do édito repressivo ao dispor que deve haver precisa 
correspondência entre o fato imputado ao réu e a sua responsabilidade 
penal. Com efeito, não constitui ofensa ao referido preceito se o Juízo 
sentenciante, nos termos do art. 383 do Código de Processo Penal, atribui 
aos fatos descritos apropriadamente na peça acusatória definição jurídica 
diversa daquela proposta pelo órgão acusatório (HC 297.447/RS, Rei. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 6/11/2014, DJe 
13/11/2014). No caso dos autos, observa-se que o Juízo de origem, 
atento aos fatos narrados na denúncia, conferiu definição jurídica diversa 
daquela requerida nas alegações finais do Ministério Público Federa!, por 
entender que a conduta do paciente enquadra-se, na realidade, no tipo 
penal do art. 313, caput, do Código Penal.

Portanto, tendo o magistrado promovido a denominada 
emendatio libelli nos estreitos limites estabelecidos pelo art. 383 do 
Código de Processo Penal, não há nulidade a ser declarada, até 1 mesmo 
porque se mostra dispensável no caso em apreço o não cumprimento 
das regras do art. 384 da lei processual penal, que se circunscreve ao 
instituto da mutatio libelli:

Esta Corte já definiu que o réu se defende da imputação fática e não da 

imputação jurídica, assim, tratando-se da emendatio libelli, mostra-se desnecessária a 

observância das disposições do art. 384 do CPP. No sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECUSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. RÉU SE DEFENDE DOS FATOS E NÃO DA 
CAPITULAÇÃO JURÍDICA. SÚMULA 568/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. No sistema processual penal brasileiro, o réu se defende 
da imputação fática e não da imputatio juris. Desse modo, tratando-se de 
emendatio libelli e não mutatio libelli, mostra-se desnecessária a 
observância das disposições do art. 384 do Código de Processo Penal 
(ut, AgRg no REsp 1531039/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, DJe 26/10/2016) 

2. No caso em tela consta do acórdão recorrido a 
informação de que a inicial acusatória descreveu ambas as condutas 
praticadas (lesão corporal e porte ilegal de arma de fogo) em concurso 
material, sendo que, com relação a essa última, anotou expressamente 
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que o embargante deixara a sua residência, de carro, portando a arma de 
fogo que estava municiada com três projéteis, deixando evidente não 
existir subordinação entre os crimes praticados e que as condutas 
decorreram de desígnios autônomos, não restando caracterizada, assim, 
a relação de crime meio e crime fim, a possibilitar a aplicação do principio 
da consunção. 

3. Incidência da Súmula 568/STJ: "O relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema". 

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
1.154.471/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 13/11/2017)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE 
HOUVE INCLUSÃO DE QUALIFICADORA NÃO CONSTANTE NA 
DENÚNCIA. EMENDATIO LIBELLI. POSSIBILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 1. O Supremo Tribunal Federal e o 
Superior Tribunal de Justiça não têm admitido o habeas corpus como 
sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão 
criminal, salvo em situações excepcionais, quando manifesta a ilegalidade 
ou sendo teratológica a decisão apontada como coatora. 2. O acusado se 
defende dos fatos imputados e não de sua qualificação jurídica, inclusive 
esta poderá ser alterada até em hipóteses mais graves (emendatio libelli), 
desde que o fato correspondente ao tipo penal esteja suficientemente 
narrado, tudo conforme o brocardo narra mihi factum dabo tibi jus. 3. É 
descabida a tese de nulidade, tendo em vista que tanto a pronúncia 
quanto o acórdão do recurso em sentido estrito que a confirmou, 
indicaram elementos constantes dos autos que justificavam a inclusão da 
qualificadora questionada. 4. Constrangimento ilegal não verificado. 5. 
Habeas corpus não conhecido (HC 337.448/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 31/10/2017)

Ao mais, para se concluir de forma diversa do entendimento do Tribunal 

de origem quanto à correlação entre os fatos descritos na denúncia e na sentença, 

seria inevitável o revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. A referida vedação encontra respaldo no 

enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial". Confira-se, nesse sentido, o precedente desta 

Corte:

AGRAVOS  EM RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. CRIMES CONTRA O  SISTEMA FINANCEIRO 
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NACIONAL. INDUÇÃO OU MANUTENÇÃO EM ERRO SÓCIO, 
INVESTIDOR OU REPARTIÇÃO PÚBLICA COMPETENTE, 
SONEGANDO INFORMAÇÃO OU PRESTANDO FALSA, E 
OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO MEDIANTE FRAUDE. AGRAVO 
EM  RECURSO  ESPECIAL  DE  JOSÉ  AUGUSTO  DOS  SANTOS 
NEVES. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 
E 62, II, AMBOS DO CP, E 4º, 5º  E  6º,  TODOS  DA  LEI N. 7.492/1986. 
PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA. INADMISSÃO  COM SUPORTE NA 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO QUE NÃO INFIRMOU OS 
FUNDAMENTOS  DO  DECISUM COMBATIDO. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA  182/STJ. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DE NIRO VIANA RODRIGUES. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 384 DO CPP; 59 E 62, I E II, AMBOS DO CP. PLEITO  DE  
NULIDADE DA CONDENAÇÃO. INADMISSÃO COM SUPORTE NA 
SÚMULA 7/STJ.  EMENDATIO  LIBELLI.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  
AUTOS.  CORRETA APLICAÇÃO DO ÓBICE SUMULAR    PELO   
TRIBUNAL   DE   ORIGEM.   DOSIMETRIA.   PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS NEGATIVADAS. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DO  CRIME.  FUNDAMENTOS  CONCRETOS.  
IDONEIDADE.  MANUTENÇÃO  QUE SE IMPÕE. AGRAVANTES 
GENÉRICAS RECONHECIDAS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
COM   LASTRO   NAS   PROVAS   COLHIDAS  NA  INSTRUÇÃO.  
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA.

1.  Em  referência  ao agravo interposto por José Augusto 
dos Santos Neves,  inexistindo impugnação, como seria de rigor, aos 
fundamentos da  decisão  objeto do presente agravo regimental, tal 
circunstância obsta,   por   si  só,  a  pretensão  recursal,  pois,  à  falta  de 
contrariedade,  permanecem  incólumes os fundamentos expendidos pela 
decisão recorrida. Incide na espécie a Súmula 182/STJ.

2. No que tange ao agravo interposto por Niro Viana 
Rodrigues quanto à  violação  do  art.  384  do  Código  de Processo 
Penal, correta a incidência da aplicada Súmula 7/STJ ante a necessidade 
de reexame do arcabouço  fático-probatório  para  análise  da  correlação 
entre os fatos narrados na denúncia e a condenação perpetrada.

3.  Desconstituir  o  entendimento  proferido  pelo  eg. 
Tribunal de origem,  quanto à adequação típica da conduta, exigiria o 
reexame do conjunto  fático-probatório dos autos, inviável na via eleita 
ante o óbice  da  Súmula  7/STJ.  [...]  A  equívoca  capitulação  jurídica 
encartada  na denúncia pode ser objeto de aditamento ou de emendatio 
libelli  na sentença, eis que o conteúdo da narrativa fática em nada se  
alterou, restando por ileso, assim, o princípio da correlação no sistema  
processual  penal  vigente. Entretanto, perquirir acerca da equivalência  
da  condenação  com  os  fatos  narrados  na  denúncia demandaria  a  
análise  dos  fatos e provas dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.389.417/BA, Ministro Felix Fischer,  Quinta 
Turma, DJe 16/10/2017) 

4. A negativação dos vetores judiciais  da  culpabilidade e 
das consequências do crime apresentam robustez  suficiente  para  
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justificar  o incremento da pena-base do agravante, notadamente pela 
apresentação de elementos concretos, que particularizam o delito, quais 
sejam, valer-se de uma empresa, a NVR Auditores  e Consultores 
Empresariais S/C, para proteger seu próprio nome e dificultar a apuração 
da autoria das fraudes e a gravidade do prejuízo da massa liquidanda do 
Banco Santos Neves.

5.  Escorreita  a  aplicação  do  óbice  constante da Súmula 
7 desta Corte,  pois  para  rever os fundamentos que motivaram as 
instâncias ordinárias  a  incidirem as agravantes previstas no art. 62, I e II, 
do  Código  Penal,  seria  necessária  a  análise de fatos e provas, medida 
essa vedada na via estreita do recurso especial.

6.  Agravo  em recurso especial de José Augusto dos 
Santos Neves não conhecido.  Agravo  em  recurso  especial  de  Niro  
Viana Rodrigues conhecido parcialmente e, nessa extensão, improvido 
(AREsp 1.120.134/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JUNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe 1/6/2018)

Por fim, a majoração da pena-base se deve ao fato de ter sido 

considerada negativa a circunstância judicial da culpabilidade, em razão do crime ter 

sido praticado por policial federal, agente estatal que deveria zelar pelo cumprimento 

das leis. Tal proceder não destoa da orientação desta Corte de que existente elemento 

indicativo de maior reprovabilidade da conduta, é possível a exasperação da pena-base.  

Nesse sentido:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE CORRUPÇÃO PASSIVA.  POLICIAIS  CIVIS. 
PENA-BASE. INIDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO NÃO   
VERIFICADA.   SUBSTITUIÇÃO   POR   RESTRITIVAS   DE  
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.  PERDA  DO  CARGO  PÚBLICO.  
DELITO  PRATICADO  COM VIOLAÇÃO   DE   DEVER   PARA  COM  
A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  

1.  A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que a pena-base  não  pode ser fixada acima do mínimo legal 
com fundamento em  elementos  constitutivos  do  crime  ou  com base 
em referências vagas,   genéricas,   desprovidas  de  fundamentação  
objetiva  para justificar  a  sua  exasperação.  

2. As instâncias ordinárias não se utilizaram de dados 
genéricos e vagos para realizar a exasperação da pena-base,  uma  vez  
que  o  fato  de  os  acusados serem policiais militares,  que  tinham  por  
dever  garantir  a segurança pública e reprimir  a criminalidade, mas, ao 
contrário, praticaram conduta que deveriam  reprimir,  utilizando,  
inclusive, o pretexto de "ajudar a vítima"  para,  mediante  pagamento,  
recuperar  o veículo subtraído desta,  justifica  a  referida  majoração,  pois  
aponta  para maior reprovabilidade    das    condutas.   Ademais,   foi   
concretamente fundamentada  a  desfavorabilidade  das circunstâncias 
do crime, uma vez que os acusados utilizaram do sistema de segurança 
pública, para locupletar-se  à custa de vítima de um crime de furto, uma 
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vez que o recebimento  da  vantagem  não ocorreu num contexto 
burocrático, mas sim dentro de uma operação policial, em que os 
envolvidos não tinham sequer  atribuição para apuração do delito, que 
seria de competência da  autoridade  policial  de  outro município, o que 
demonstra maior ousadia, motivo pelo qual tal circunstância pode ser 
sopesada.

3.  Muito  embora  a  lei não estabeleça o patamar mínimo e 
o máximo para  incidência de cada circunstância judicial, sedimentou-se 
nesta Corte Superior de Justiça a orientação de que o acréscimo superior 
a 1/6  (um  sexto)  para cada circunstância judicial desfavorável deve ser 
devidamente justificado.

4. Estabelecida a pena definitiva menor que 4 anos (2 anos 
e 8 meses de  reclusão),  sendo  primários  os  acusados e sem 
antecedentes, a presença  de  circunstâncias  judiciais negativas 
(circunstâncias do crime e culpabilidade) veda a substituição da pena por 
restritiva de direitos,  de  acordo com o disposto no art. 44 do Código 
Penal, uma vez   que   demonstra   que  a  medida  não  se  mostra  
socialmente recomendável, nem suficiente para a prevenção e repressão 
do crime.

5.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é no sentido de 
que o reconhecimento  de  que  o réu praticou ato incompatível com o 
cargo por  ele ocupado é fundamento suficiente para a decretação do 
efeito extrapenal  de perda do cargo público (AgRg no REsp 1613927/RS, 
Rel. Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  Sexta Turma, 
julgado em 20/09/2016, DJe 30/09/2016).

6.  No  presente  caso,  assim  como  reconhecido  pelas  
instâncias originárias, a condenação dos policiais civis ao cumprimento 
de pena de  3  anos de reclusão em razão da prática do delito do art. 317 
do CP,  possibilita  a  determinação  da  perda  do  cargo  público por 
evidente   violação   de   seus   deveres   funcionais  para  com  a 
Administração  Pública,  uma  vez  que,  por  meio  dos seus cargos, 
solicitaram  e  receberam  da  vítima, no exercício de suas funções, 
vantagem  indevida  para que pudessem recuperar um veículo que havia 
sido furtado.

7.  Agravo regimental parcialmente provido para 
redimensionar a pena dos agravantes para 2 anos e 8 meses de reclusão 
e 13 dias-multa (AgRg no REsp 1.726.444/TO, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 21/9/2018).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S I R DE Q 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : V M M 
CORRÉU    : P C C DA S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Corrupção ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S I R DE Q 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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